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Área do Direito: Penal

Resumo: O trabalho analisa o potencial de apri-
moramento do controle da legalidade e demo-
craticidade das práticas policiais a partir do 
registro audiovisual das ações realizadas pelas 
instituições de polícia. Para isso, empreende uma 
reflexão acerca das idiossincrasias do policia-
mento brasileiro, a partir do desenvolvimento 
do conceito de mandato policial e da observação 
de ilegalismos em sua estrutura, decorrentes de 
decisões abusivas ou injustificadas para a utili-
zação da força e da presença de traços autori-
tários na constituição das instituições e cultura 
policiais. Em seguida, procura compreender de 
que modo a justiça criminal está implicada nes-
se funcionamento defeituoso, considerando que 
vários desses ilegalismos costumam ser corro-
borados pela via judicial, com graves prejuízos à 
valoração probatória, em um sistema processual 
pretensamente democrático. Por fim, empreende 
uma análise da decisão proferida no dia 02 de 
março de 2021 pelo Superior Tribunal de Justiça 
no Habeas Corpus 598.051/SP, determinando a 
necessidade da gravação em vídeo e áudio das 
operações policiais. Ademais, são registradas 
informações a respeito do atual estado da efe-
tivação dessa decisão nas diversas instituições 
policiais brasileiras. Chega-se à conclusão de 
que, se bem implementada, essa política pode 
promover o aumento da responsividade da atua-
ção policial, além de garantir uma maior confia-
bilidade probatória, com o consequente ganho 
de eficiência no processo penal brasileiro.

Palavras-chave: Mandato policial – Gravação 
audiovisual – Câmera corporal policial – Contro-
le judicial – Valoração probatória.

Abstract: This paper assess the potential for im-
proving legal and democracy control of policing 
practices from de audiovisual recording of po-
lice institutions actions. In this regard it makes 
a reflection about the Brazilian policing features 
from the developing of the concept of police 
mandate and the observation of illegalisms in 
its structure, which are related to arbitrary or 
unreasonable decisions in using the force to 
enforce law and the presence of authoritarian 
characteristics in the constitution of police insti-
tutions and culture. After, it looks to understand 
in which way criminal justice is connected with 
this defective functioning considering that var-
ious of those illegalisms use to be ratified in ju-
dicial review, with several problems to the proof 
valuation in a supposedly democratic procedural 
system. Finally, it makes an analysis of the deci-
sion stated in March 2, 2021 by Superior Tribu-
nal de Justiça in Habeas Corpus no. 598,051/SP, 
which stablished as mandatory the audiovisual 
recordings of policing operations. Furthermore, 
it provides information about the current situ-
ation of the implementation of this decision to 
make recordings in various Brazilian police in-
stitutions. It concludes that, if this policy is well 
implemented, it would be possible to increase 
policing accountability as well as to secure a 
larger proof reliability, with the corresponding 
gain of efficiency in the Brazilian criminal pro-
cedural system.

Keywords: Police mandate – Audiovisual re-
cording – Police body-worn cameras – Judicial 
review – Evidence valuation.

Sumário: 1. Introdução. 2. Mandato policial e ilegalismos nas práticas de policiamento. 3. Um 
regime probatório a serviço do autoritarismo. 4. Comentários sobre o julgado do HC STJ 
598.051/SP. 5. Considerações finais. 6. Referências.
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1.	I ntrodução

A agência policial possui papel de destaque no funcionamento do Estado moderno, 
chegando a ser coincidente com a própria força de lei, como aponta Derrida (2010). Para 
além de seu status de condição necessária, ainda que não suficiente, para a preservação de 
uma estratificação social bastante díspar e do racismo estrutural, ambos elementos inex-
tricáveis da constituição da sociedade brasileira, a polícia é lastreada no (possível) uso da 
força e na discricionariedade que possui para se valer dela, elementos que correspondem 
às principais engrenagens de sua maquinaria.

Assim, as forças policiais se tornam verdadeiras “gestoras de ilegalismos”, engen-
drando uma espécie de sistema penal paralelo ou subterrâneo, que consegue, por sua vez, 
esquivar-se dos paradigmas do modelo processual adotado pelo Brasil. Ainda que o Ju-
diciário tenha sido projetado como o grande guardião das garantias, um certo caldo so-
ciocultural de feições autoritárias estabelece um liame que o situa, na maioria das vezes, 
como mero chancelador de práticas antidemocráticas. Assim, os atores da justiça cri-
minal se esforçam para legitimar a ratificação que promovem de tais ilegalismos na esfera 
policial, sob o fundamento da necessidade política de que não se meçam esforços para 
efetivar o propalado combate ao crime. O fazem, entretanto, sem a preocupação com o 
fato de que tais práticas de legalidade duvidosa contribuem para o incremento da vio-
lência estatal. Ignora-se, portanto, que a seletividade inerente ao próprio direito penal 
tem no policiamento a sua porta de entrada no sistema punitivo.

Diante desse cenário, o registro audiovisual das atividades policiais surge como um 
sendero para catalisar o ajustamento democrático dessas práticas. Longe de ser uma ver-
dadeira panaceia, está-se diante de um mecanismo que, ao lado de vários outros, poderia 
propiciar um efeito de constrangimento para práticas abusivas e ilegais, sintonizando de 
forma menos frouxa o policiamento com os valores inerentes ao Estado Democrático de 
Direito. Ciente disso, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou a ne-
cessidade premente de registro em vídeo e áudio dessas ações de policiamento, por inter-
médio de uma câmera acoplada na farda do policial.

O presente artigo visa a analisar as razões que justificam o aludido registro audiovi-
sual e suas possíveis implicações práticas. Para tal, fora realizada uma pesquisa explo-
ratória qualitativa, com a utilização de produções científicas a respeito do tema (análise 
documental bibliográfica) e da decisão judicial paradigmática (análise de decisões jurí-
dicas). Ele será dividido em três partes. Em um primeiro momento, serão feitas conside-
rações a respeito do maquinário que opera a gestão de ilegalismos pela agência policial. 
Após, será demonstrado o papel que exerce o Judiciário para a composição alargada deste 
aparelho punitivo, enfatizando a existência de subversões epistêmicas para se fazer valer 
a verdade policial. Ao final, será abordada a situação atual de implementação das video-
gravações das ações policiais.

Por fim, é importante frisar que, para além de um importante debate rigoroso acerca 
da reforma das polícias – ou até mesmo de sua eventual supressão –, é crucial que se 
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busque imediatamente uma política de redução de danos decorrentes de práticas que, 
ainda que evidentemente ilícitas, já constituíram um regime de normalidade, banalizan-
do-se no policiamento brasileiro. Com efeito, o registro audiovisual de suas atividades 
desponta como um elemento promissor para esse objetivo de limitar os ilegalismos poli-
ciais, ao menos, em uma perspectiva de curto prazo.

2.	 Mandato policial e ilegalismos nas práticas de policiamento

Para Jacques Derrida, a polícia é uma instituição moderna que tem o condão de fundir 
a violência fundadora (do Estado) e conservadora, a que consegue dar, hoje em dia, um 
testemunho de modo espectral. Tal espectralidade se daria por ela “aparecer desapare-
cendo, ou fazendo desaparecer aquilo que representa: um pelo outro”. Ao cabo, é pos-
sível afirmar que suas características perpassam por uma inerente indeterminabilidade 
de seus limites (DERRIDA, 2010, p. 98-99). Em passagem famosa, afirma o filósofo que

“[...] a polícia é o Estado, é o espectro do Estado, e que não se pode, rigorosamente, 
atacá-la sem declarar guerra à ordem da res publica. Pois a polícia já não se contenta, 
hoje, em aplicar a lei pela força (enforce) e, portanto, em conservá-la; ela a inventa, ela 
publica decretos, ela intervém cada vez que a situação jurídica não é suficientemente 
clara para garantir a segurança. Isto é, hoje, quase o tempo todo. Ela é força de lei, ela 
tem força de lei” (DERRIDA, 2010, p. 98-99).

Desde outro prisma, mas igualmente importante para a presente exposição, Deleuze 
e Guattari, ao analisarem o que denominam de máquinas de guerra, chamam atenção para 
a comum confusão entre sua potência e o Estado. Para os autores franceses, elas seriam 
algo qualquer distinto deste, porém teriam sua potência apropriada por ele “sob forma 
de instituição militar, e nunca deixará de lhe criar problemas” (DELEUZE; GUATTARI, 
2012, p. 16-17. SILBERTIN-BLANC, 2013, p 73-74).

Uma vez estabelecidos tais pressupostos, apresenta-se o terceiro e último, para que 
seja possível melhor desenvolver o raciocínio. Por meio de sua análise – declaradamente 
livre – do pensamento foucaultiano, Deleuze afirma que aquele autor, em Vigiar e Punir, 
apresentara uma série de postulados, tradicionalmente sustentados pela esquerda, que 
haviam sido abandonados e deveriam ser retomados. Entre eles estaria o postulado da 
legalidade, que, resumidamente, afirma que o poder do Estado se exprime na lei (DE-
LEUZE, 1988, p. 39). Foucault, assim, realizaria a migração da oposição lei-ilegalidade 
por uma correlação final ilegalismos-lei. A lei já não se oporia à ilegalidade, mas haveria 
uma espécie de organização recíproca de formas de como não se cumprir uma à outra.

“A lei é uma gestão dos ilegalismos, permitindo uns, tornando-os possíveis ou inven-
tando-os como privilégio da classe dominante, tolerando outros como compensação 
às classes dominadas, ou, mesmo, fazendo-os servir à classe dominante, finalmente, 
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proibindo, isolando e tomando outros como objeto, mas também como meio de domi-
nação” (DELEUZE, 1988, p. 39).

Desde a perspectiva criminológica encontraremos perspectivas coincidentes, so-
bretudo ao nos concentrarmos nos estudos de criminalização secundária, que põem a 
agência policial na ponta da lança da seleção estatal de quem será ou não submetido ao 
jugo de seu poder de punir1. Dessa forma, ela acaba por se inscrever como traço caracte-
rístico de uma nova governamentalidade, inerente à formação do Estado moderno, que 
à medida que se desenvolve, vê se expandir a própria função policial. É por esse motivo 
que o policiamento, a partir da modernidade, tende a abarcar objetos ilimitados, sendo 
que essa abrangência continuamente aumentada é condição para a manutenção da razão 
de Estado (FOUCAULT, 2004, p. 8 e 38). Faz-se necessário, portanto, lançar mão de uma 
reflexão teórica suficiente para dar conta de compreender essa máquina confeccionada 
pelo aparatus estatal, tornado um dos seus principais instrumentos de governamentali-
dade, assim como os efeitos de sua utilização (SAMPAIO, 2022).

O entendimento da natureza da atividade policial e da polícia mesma, enquanto insti-
tuição sociopolítica, deve ser mediado por um conceito que seja capaz de apreender todas 
as suas dimensões – evitando-se assim a utilização de abordagens vinculadas a apenas 
um de seus fenômenos específicos (MUNIZ; PROENÇA JÚNIOR, 2014, p. 492). Nesse 
sentido, seria possível apontar como eixo centralizador dos esforços de teorização da po-
lícia o fato de que os policiais são autorizados – legitimados – a utilizar a força (ROLIM, 
2006, p. 26). Isso não significa que o uso da força corresponda à maior parte das ações 
empreendidas pela polícia – que, afinal de contas, é organizada burocraticamente para o 
desenvolvimento de uma série de outras atividades corriqueiras, entre as quais, trabalhos 
meramente formais (VALVERDE, 2010, p. 76). Pelo contrário, espera-se que em socie-
dades democráticas as atividades policiais coercitivas sejam excepcionais. Assim, Egon 
Bittner afirma que o que marca o policiamento não seria o uso da força propriamente dito, 
mas, sim, a possibilidade – sempre presente – de que ela seja efetivamente empregada 
pelos policiais (BITTNER, 2003, p. 132-133).

A partir desse raciocínio, vêm se destacando no Brasil trabalhos sobre a polícia que 
se fundamentam no conceito de mandato policial, construído inicialmente a partir da 
teoria de Egon Bittner (2003). Essa concepção congrega vários aspectos inerentes à insti-
tuição da polícia, tais como a cultura e as práticas policiais, a discricionariedade existente 
na tomada de decisões acerca da necessidade de uso da força e a existência ou não de le-
gitimidade para isso, com o objetivo de compreender a atividade de policiamento. Como 

1.	 “(...) Enquanto a criminalização primária (elaboração de leis penais) é uma declaração que, em 
geral, se refere a condutas e atos, a criminalização secundária é a ação punitiva exercida sobre 
pessoas concretas, que acontece quando as agências policiais detectam uma pessoa que supõe-se 
tenha praticado certo ato criminalizado primariamente, a investigam, em alguns casos privam-na 
de sua liberdade de ir e vir, submetem-na à agência judicial, que legitima tais iniciativas e admite 
um processo” (ZAFFARONI et al., 2006, p. 43, grifos no original).
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afirmou Felipe Freitas, a discussão sobre a ideia de mandato policial, além de ter am-
pliado o campo dos estudos policiais no país, possibilitou “uma reflexão sobre os limites 
do uso da força e sobre as condições e técnicas de policiamento” (FREITAS, 2020, p. 94).

O referenciamento do pensamento sobre a polícia brasileira no mandato policial 
instiga uma série de apontamentos interessantes. Em primeiro lugar, fica evidenciado 
que uma das características essenciais da atividade policial é a enorme margem de dis-
cricionariedade para decidir sobre a utilização da força (MUNIZ; PROENÇA JÚNIOR, 
2014, p. 496). Essa característica essencial do trabalho da polícia termina fazendo com-
preender a presença constante de ilegalismos nas práticas policiais. Considerando que 
a sua atuação é bastante abrangente nas sociedades atuais, o cumprimento de certas 
normas termina sendo mais valorizado que o de outras. Existe, portanto, uma certa tole-
rância ao descumprimento de certas regras, ainda mais, levando-se em conta que a inter-
pretação delas por vezes é bastante aberta à discricionariedade desses atores.

Desse modo, a decisão acerca da utilização da força policial ou da tolerância para com 
certos comportamentos ilegais é objeto de permanentes negociações, convertendo-se 
em uma espécie de mercadoria política (MISSE, 2010). Isso significa que o habitus po-
licial incorpora uma verdadeira gestão de ilegalismos cotidianos, que é demarcada pelo 
mandato policial – ou seja, é atravessada pela prerrogativa do uso da coerção, que é ca-
racterístico da atividade da polícia. Ademais, cumpre registrar que, na zona cinzenta 
compreendida entre o que é permitido ou proibido, as seleções discricionárias da atuação 
policial também podem ser legitimadas moralmente por esses profissionais. Como des-
tacou Letícia Araújo, mais que a possibilidade de a regra não ser aplicada, os ilegalismos 
também dizem respeito “a uma gestão do que é definido pela lei e do que os aplicadores 
(no caso os policiais) farão” (ARAÚJO, 2013, p. 99).

Outra consequência da utilização do conceito de mandato policial é a percepção de 
que as prerrogativas de uso da coerção são também resultantes da credibilidade que 
possui a atuação da polícia perante a sociedade (MUNIZ; PROENÇA JÚNIOR, 2014, 
p. 498). Isso significa que o mandato policial é limitado pela legitimidade que detém a 
polícia. Em face da discricionariedade da ação policial, o limiar entre aquilo que compõe 
a atuação legítima da polícia e o que é entendido como arbitrário ou abusivo é resultante 
de disputas políticas. O policiamento é, portanto, uma atividade essencialmente política 
(REINER, 2004, p. 30).

Para além dessa fronteira difusa, delineada pelo entrecruzamento da aceitação social 
com parâmetros normativos vigentes, as práticas realizadas seriam ilícitas ou mesmo cri-
minosas, ainda que exercidas pelas forças policiais. Por isso, o empoderamento dos cida-
dãos - no sentido de sua conscientização e luta pela efetivação de direitos – bem como a 
consolidação de uma cultura constitucional é um fator estruturante para o desenho ins-
titucional de uma polícia que age em consonância com um Estado Democrático de Di-
reito. Assim, o incremento da fiscalização social da atuação policial e a exigência de sua 
responsividade são fatores importantes no aprimoramento do poder de polícia. Por outro 
lado, desse mesmo raciocínio se chega à conclusão de que a aceitação social e a tolerância 
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de práticas policiais violentas e abusivas leva ao alargamento do mandato policial para 
além de fronteiras legalmente demarcadas, ainda que de forma imprecisa, possibilitando 
a incorporação de (mais graves) ilegalismos no atuar policial.

Como se percebe, a reflexão sobre a atuação da polícia por intermédio do conceito de 
mandato policial corresponde a uma análise dinâmica, não se pautando por questões me-
ramente formais e/ou institucionais. Observa-se, por esse motivo, que as forças estatais 
formalmente designadas para o exercício do policiamento podem, nas situações em que 
perdem completamente a credibilidade social que lhe é pressuposta, serem destituídas 
do mandato policial. Em situações drásticas como essa, o policiamento pode até mesmo 
ser inviabilizado, em face das tensões sociais decorrentes de sua não aceitação e descon-
fiança por parte dos cidadãos (MUNIZ; PROENÇA JÚNIOR, 2014, p. 500).

Esse desacoplamento do conceito de mandato policial com aspectos limitados ao ca-
ráter institucional ou formal também conduz ao entendimento de que o policiamento 
pode eventualmente ser exercido por outras instâncias sociais, ainda que formalmente 
destituídas de legitimidade para tanto, desde que estejam presentes nessa atuação a cre-
dibilidade social aliada à efetiva possibilidade de uso da força. Isso pode ser facilmente 
observado na tendência de ampliação do uso de segurança privada (REINER, 2004, 
p. 26) e nas localidades em que a segurança é efetuada por milícias (MANSO, 2020) ou 
mesmo por grupos criminosos (FELTRAN, 2011, p. 142). Nesses casos, a existência dos 
dois requisitos citados leva a existência de um efetivo mandato policial – ainda que, por 
vezes, essas práticas sejam notadamente delituosas.

Há uma correlação necessária entre as práticas policiais e a estrutura da sociedade 
em que são desenvolvidas. Assim, a soma de algumas das vicissitudes de um país extre-
mamente desigual e violento contribui significativamente para a existência de gravís-
simos problemas no policiamento brasileiro. Desse modo, o autoritarismo e o racismo 
estrutural que marcam a identidade social brasileira (SCHWARCZ, 2019) (FRAGOSO, 
2015) (ALMEIDA, 2019) terminam por ser corroborados por intermédio da atuação po-
licial. Por esse motivo, o fato de o país não ter vivenciado uma transição democrática efe-
tiva – também, no que diz respeito ao funcionamento democrático de suas instituições 
e agências estatais – enseja que as práticas policiais sejam caracterizadas pela utilização 
excessiva ou desnecessária da força.

Nesse ponto, fica mais fácil compreender o porquê da persistência de ilegalismos no 
policiamento brasileiro, alguns dos quais correspondentes a ações extremamente vio-
lentas praticadas por agentes estatais: desde práticas declaradamente racistas e discrimi-
natórias (FREITAS, 2020) (CESEC, 2020) (SINHORETO, 2014) (MARTINS, 2015) até 
a continuidade da tortura nas unidades policiais (HUGGINS; HARITOS-FATOUROS; 
ZIMBARDO, 2006) (BARROS, 2015) (GONÇALVES, 2014) e as enormes taxas de le-
talidade da polícia brasileira (ZACCONE, 2015) (BUENO, 2014) (MISSE et al., 2013). 
Todas essas máculas dialogam com problemas estruturais, mas também são estimulados 
pela ausência de responsividade das instituições policiais e de responsabilização pelos 
atos ilegais praticados. Isso ocorre em razão da inefetividade dos órgãos de controle 
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interno e externo (LEMGRUBER; MUSUMECI; CANO, 2003) (OLIVEIRA NETO; 
ZACKSESKI; FREITAS, 2018), mas também devido à chancela que a justiça criminal 
concede a tais ilegalismos, conforme será comentado adiante.

3.	U m regime probatório a serviço do autoritarismo

Diante da breve exposição realizada acima, nada mais evidente, tanto para o Estado 
quanto para a sociedade civil, do que a necessidade de se instituir uma série de dimen-
sões de controle que recaiam sobre a agência policial, no fito de conduzi-la nas balizas do 
jogo democrático. Dessarte, é possível demarcar uma distinção entre essas dimensões de 
controle, separando-as em duas categorias: as que recaem sobre o agente e as que recaem 
sobre o agir. Em relação às primeiras, encontram-se as condutas objeto de imputação que 
tiveram como motor aspectos de ordem meramente pessoal, sem qualquer aderência às 
funções estatais, inclusive, na maioria das vezes, vão de encontro a estas, como a deserção 
e o extravio de arma, por exemplo.

Já por controle do agir, encontram-se aquelas condutas a serviço das funções do Es-
tado, sobre as quais recai a suspeita de algum vão de menor ou maior desnível entre o que 
dispõe a lei e o que fora de fato efetivado pelo agente em sua operação. Ao cabo tal dis-
tinção se opera em virtude do sentido orientado com base em determinada razão de Es-
tado: estaria o agente em suspeita por uma questão de intensidade no agir lhe incumbido 
legalmente, ou sendo indisciplinado, demonstrando insuficiência de condições para de-
sempenhar suas funções? Independentemente do tipo de violação, o recurso ao Judi-
ciário se encontra sempre presente, porém a resposta institucional se opera a partir de 
(meta)códigos distintos.

Há duas particularidades de suma importância para o presente estudo. Em primeiro 
lugar, a polícia é uma instituição cuja função precípua se lastreia na prática de condutas 
respaldadas no direito. A ilicitude dessas práticas seria excluída justamente pela obser-
vância do estrito cumprimento do dever legal. Como toda causa justificante, as ações po-
liciais devem obedecer com extremo rigor a proporcionalidade da conduta, sobretudo 
em situações em que seja necessário o uso da força, o que resulta em situações proces-
suais que, em grande parte, acabam por se circunscrever em discussões acerca dos limites 
deste agir. Como foi explicado no item anterior, essa discricionariedade nas decisões re-
lacionadas ao uso da força pode resultar em arbítrios e excessos nas práticas policiais.

Em segundo lugar, a polícia é a agência que opera como porta de entrada para as ques-
tões que acabarão por constituir as rotinas das agências judiciais, ou seja, realizar um 
julgamento que recaia sobre o agir policial é, em última análise, instituir uma espécie 
de segundo código, não escrito, dos reais limites a serem observados pelo agente em seu 
mister, a serviço do judiciário.

Esse fim leva à especulação acerca de um certo pacto sistêmico entre juízes e poli-
ciais, fazendo com que aqueles partam do pressuposto de que “se a lei for rigorosamente 
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cumprida não há como combater a criminalidade”, assumindo, em última análise, uma 
postura de gestor de ilegalismos, tendo como norte o eficientismo neoliberal. Por outro 
lado, o meio é profícuo: discussões de forte carga valorativa, o que por si só definha o po-
tencial garantista de uma rígida epistemologia probatória em matéria penal.

O pressuposto referido, todavia, nada mais é do que um sintoma do caldo cultural de 
feições autoritárias que subjaz nas práticas policiais e judiciais brasileiras, propiciando 
certa identificação genética ou mesmo, na esteira do pensamento de Deleuze e Guattari, 
servindo de acoplamento para o engate de uma máquina que serve de suporte a uma forte 
verticalização social e ao racismo estrutural.

Aqui, torna-se importante uma análise mais acurada do termo autoritarismo. Con-
forme Christiano Falk Fragoso, trata-se de significante que pode ser utilizado em ao 
menos quatro contextos diferentes: como abuso de autoridade; como estrutura de re-
gime político; como ideologia política; e, por fim, como autoritarismo psicológico-social 
(FRAGOSO, 2015, p. 64-65). Não se trata de categorias estanques, pois, como alerta o 
próprio autor, “é intuitivo que estas modalidades de autoritarismo se comuniquem e se 
retroalimentem” (FRAGOSO, 2015, p. 66). Resta a seguinte questão: sob quais condi-
ções um sistema de justiça detentor de traços autoritários conseguiria operar no seio de 
um Estado engendrado a partir de paradigmas liberais?

Para fins do presente artigo, é importante a ênfase na matriz liberal do processo penal 
brasileiro, especificamente no que tange ao seu regime probatório. Sabe-se que um dos 
seus cânones é o nulla accusatio sine probatione, ou seja, para que se possa acusar – e pos-
sivelmente condenar – alguém é necessário um devido processo penal, o qual, por sua 
vez, demanda uma rígida produção probatória, em nome da busca da verdade real, por 
mais problemático que seja a conceituação deste princípio.

Em suma, o ordenamento jurídico brasileiro espalha pistas epistêmicas, mormente 
nos artigos 386 e 387 do Código de Processo Penal, os quais, interpretados à luz do in-
ciso LVII do art. 5º, da Constituição Federal, propicia a compreensão da adoção de um 
alto rigor de exigência probatória para se condenar alguém. O próprio Supremo Tribunal 
Federal, por meio do Ministro Marco Aurélio, já reconheceu que o ordenamento jurí-
dico brasileiro adotou o standard do beyond any reasonable doubt – além de toda dúvida 
razoável em português – (STF, 2020), havendo ainda outros precedentes nesse sentido.

Polêmicas acerca do referido standard à parte2, é possível concluir, nesse trecho, que, 
independentemente dos termos utilizados pelo legislador (e da abertura a um subje-
tivismo solipsista), foi instituído um nível de exigência probatória que, por óbvio, 

2.	 A referida polêmica se deve ao fato de que o standard do BARD (beyond any reasonable doubt) não 
possui o condão de atribuir a devida objetividade defendida por aqueles que buscam critérios 
objetivos de racionalidade probatória. Ou seja, tratar-se-ia de uma expressão dotada ainda de 
profundo subjetivismo, impedindo qualquer espécie de controle racional. Por todos, (MATIDA; 
VIEIRA, 2019). Desde outra banda, não se pode esquecer os esforços na tentativa de fornecer 
contornos menos subjetivos ao referido standard, como o realizado por Vinícius de Vasconcellos 
(Revista Direito GV, v. 16, n. 2. São Paulo, 2020. DOI: https://doi.org/10.1590/2317-6172201961).
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constitui-se de uma escolha política: preferimos 10 culpados soltos (ou 100, diriam al-
guns, ou 1000, outros) do que um único inocente preso. Todavia, ao se analisar tal pres-
suposto empiricamente, encontra-se uma profunda variabilidade em sua aplicação, 
sobretudo, para fins da presente reflexão, no que tange à distinção entre policial e cidadão 
comum e, ainda, nas situações em que um policial é julgado por uma suposta violação a 
serviço da instituição (em seu agir) ou contra ela (como mero agente).

Em que pese notar-se com muita frequência a utilização de um standard demasiada-
mente baixo tanto para a condenação de cidadãos comuns como para policiais julgados 
por crimes que vão de encontro aos interesses institucionais, quando se está em questão 
a suposta prática, por parte de um policial, de crime a serviço das instituições o standard 
exigido – até mesmo para a instauração de investigação, muitas vezes – é bastante ele-
vado. Assim, mesmo diante de flagranteados com nítidos sinais de espancamento e que 
testemunharam oficialmente, em audiência de custódia, terem sido vítimas de tortura, a 
desconfiança para consigo é tamanha ao ponto de o magistrado muitas vezes demandar 
provas incompossíveis, tornando o ato – e consequentemente os agentes – imunes a 
qualquer responsabilização (BRASIL, 2022). Ademais, ainda que de fato se leve a cabo as 
devidas investigações, na maioria das vezes o que se tem é uma contraposição de depoi-
mentos, sendo os dos policiais quase sempre corroborados pelo do parceiro de serviço, 
dotando-o desse modo de um aparente valor epistêmico superior.

Aparente, visto que se está diante de meio de prova pessoal, dependente não só da ca-
pacidade mnemônica de quem invoca lembranças pretéritas para a construção de sua 
narrativa, mas também profundamente suscetível de ser manipulada conforme os inte-
resses do depoente, sobretudo diante da liturgia paralela que se cunhou na praxe, per-
mitindo, em delegacias, testemunhos em dupla e, em juízo, a leitura do depoimento 
anterior, seguida de mera ratificação. Pesquisa realizada por meio do convênio celebrado 
entre a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e a Defensoria Pública do Estado do 
Rio de Janeiro constatou a presença do depoimento policial em 62,33% dos casos como 
único testemunho nos autos; em conjunto com outras testemunhas o índice chegou a 
94,95% (DPERJ, 2018). E, pior, quando em dissonância com os depoimentos de testemu-
nhas não policiais é extremamente corriqueiro que magistrados se valham de certa apro-
priação descabida de categorias do direito administrativo como burla epistêmica para 
fazer valer a “verdade” policial. Faz-se referência, mais especificamente, à presunção de 
legitimidade e de boa fé dos agentes públicos. Ou seja, é comum que o magistrado em 
determinado julgamento, ao se encontrar diante de um impasse epistêmico cuja solução 
sistêmica seria inexoravelmente a aplicação do in dubio pro reo, lance mão de argumen-
tação lastreada em principiologia administrativista, postura autoritária e em contradição 
com os pilares de uma democracia.

Cada âmbito jurídico engendrou suas próprias categorias conceituais, com o intuito 
de proporcionar uma adaptação à sua racionalidade própria. Assim, contrapondo os 
campos que interessam para esta reflexão, enquanto no direito administrativo as ope-
rações são pautadas pelas presunções de legitimidade dos atos administrativos e de 
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veracidade dos agentes públicos, visto que dotados de fé pública, no direito processual 
penal estão presentes a presunção de inocência e a busca da verdade real, entre outros 
postulados particulares. Em um primeiro momento, essa separação pode soar como algo 
apenas protocolar ou formal, mas ela carrega em seu âmago a cristalização de uma lógica 
que promove – ao menos teoricamente – um ajuste aos ditames de um Estado Democrá-
tico de Direito. Assim, ponderando-se os meios e fins, as funções e consequências, exis-
tiria uma aparente compatibilidade ao se atribuir a fé pública ao depoimento de agente 
de trânsito que, por exemplo, afirmou a ocorrência de uma infração de trânsito – a qual 
trará consequências muito menos severas para o infrator, se comparadas às sanções cri-
minais. Desde outro prisma, a utilização das mesmas categorias como engrenagens da 
máquina processual acaba invariavelmente resultando em um aceleracionismo autori-
tário, posto que fragmenta cânones democráticos inafastáveis, como a presunção de ino-
cência e o contraditório.

Por fim, deve-se destacar o papel de regente da verdade, que os juízes costumam 
operar nos processos. Em pesquisa realizada por Fernanda Prates, restaram desvelados 
os mecanismos pelos quais o juiz, em determinada causa, opera comumente como um 
maestro, através de certo concatenamento de perguntas, ênfases, expressões e até sutis 
mensagens extraoficiais, com o aparente intuito de proteger o conteúdo carreado pela 
acusação (PRATES, 2018).

Em famoso documentário denominado Foucault par lui même (CALDERON, 2010), o 
filósofo francês lança a polêmica afirmação de que não é a polícia que trabalha para a jus-
tiça, mas, sim, o contrário. Não é possível desconsiderar o forte teor provocativo de suas 
falas, sempre tendentes ao escândalo, todavia, também não se pode, outrossim, ignorar o 
teor de veracidade da afirmação. Obviamente que não se trata de submissão hierárquica, 
muito menos formalizada, mas sim, de uma espécie de submissão operacional. Se obser-
vada desde uma perspectiva cronológica, máxime dados os limites legais da inércia da 
jurisdição, a máquina punitiva estatal é acionada pela polícia; é esta que, calcada em uma 
determinada cultura – um ethos – atua na antessala da gestão dos ilegalismos.

O judiciário, por sua vez, vem posteriormente, para referendar sua gestão. Trata-se, 
por óbvio, de relação marcada pela distinção entre a agência policial, cujo modus ope-
randi é corriqueiramente acomodado diante de certas torções normativas, peripécias 
argumentativas e/ou perversões epistêmicas (JESUS, 2016), e o agente policial, cujo jul-
gamento não será necessariamente dotado de qualquer beneplácito se a conduta em 
questão não se deu na composição de determinado diagrama de forças, de cariz essencial-
mente autoritário. O que se percebe, ao cabo, é que, não sendo um fim em si mesmo, as 
práticas autoritárias ora narradas se entrecruzam com várias outras para contribuir para 
o funcionamento de um direito penal subterrâneo (ZAFFARONI et al., 2006, p. 53) que 
opera no anverso daquele pautado por paradigmas liberais, e que tem por objetivo pre-
servar a segmentação de classes díspares e o racismo estrutural inscrito em nossa história 
desde a invasão portuguesa.
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4.	C omentários sobre o julgado do HC STJ 598.051/SP

A violência policial no Brasil é evidenciada por diversos estudos e vivenciada por mi-
lhões de cidadãos em determinadas áreas das cidades brasileiras. Isso porque a violência 
das forças policiais é concentrada em territórios onde há uma vulnerabilidade econômica 
e social na qual seus habitantes são majoritariamente pessoas da cor negra. Essa concen-
tração das operações policiais violentas na população marginalizada é explicada pela alta 
desigualdade social e racial existente no país, o que perpassa por um racismo estrutural 
que faz com que esses grupos sejam considerados potenciais criminosos ou suspeitos ha-
bituais dentro do tecido social (CESEC, 2020) (SINHORETO, 2014).

Uma dessas facetas da violência das operações policiais é o ingresso em domicílio 
alheio, protegido pela Constituição brasileira (art. 5º, XI), mas banalizado nos bairros 
mais vulneráveis das cidades brasileiras, onde é aproveitada a exceção do flagrante delito 
nos crimes permanentes para legitimar a invasão domiciliar, especialmente em relação 
aos crimes de tráfico de drogas. Pode-se, portanto, afirmar que é a polícia, por meio de 
suas práticas, que atinge diretamente a população, sendo igualmente a instituição estatal 
mais exposta e mais vulnerável no que se refere às ações que visam o controle social e a 
manutenção da ordem (FREITAS, 2020, p. 26). A percepção social sobre as forças poli-
ciais demonstra como as práticas policiais não são bem-vistas por uma parcela da popu-
lação3, apesar da falta de segurança ser uma das maiores preocupações dos brasileiros 
(GELAPE, 2018).

A partir disso, tem-se que o sistema de investigação brasileiro foi construído por uma 
política-criminal cuja constante histórica tem sido a ilusória gestão pelo medo. Como as-
sinalam Figueiredo Dias e Costa Andrade (1992, p. 443), a subcultura policial tem seus 
próprios modelos pré-concebidos de estereótipo de criminosos potenciais e prováveis, 
agindo por um ethos característico da própria instituição policial (FERRAJOLI, 2002, 
p. 704-711), o que faz com que o tratamento seja diferenciado conforme ele se encaixe 
ou não no perfil prefixado. Isto é, a polícia frente a um indivíduo com “perfil de autor 
ideal” de um delito, tende a atuar com excessivo rigor podendo, até mesmo, agir ilici-
tamente para alcançar todos os meios de incriminação4 . Contudo, não se pode colocar 
toda a culpa da violência estatal nas instituições policiais. O judiciário tem grande parcela 

3.	 Segundo o Datafolha, 51% da população tem medo da polícia. Esse dado aumenta quando se 
faz o recorte racial: 55% das pessoas de cor preta, 56% amarela, e 60% indígenas tem medo da 
polícia (G1, 2019).

4.	 Nesse sentido, Michel Misse afirma que a demanda social por punição pode levar a uma espécie 
de processo de incriminação preventiva. Desse modo, a expectativa por uma punição suscita a 
tendência de relacionar o crime a certos sujeitos, cuja periculosidade passa a ser presumida em 
razão de características que apresenta (MISSE, 2011, p. 17-19).
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de culpa na legitimação e chancela das práticas violentas, conforme demonstrado no tó-
pico anterior5.

Diante disso, em julgado paradigmático sobre a violência e abuso policial por meio de 
operações deflagradas nos locais mais vulneráveis do território brasileiro, a Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou, no dia 2 de março de 2021, o Habeas Corpus 
598.051/SP, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, declarando a importância de 
que exista uma documentação escrita, registrando a diligência policial, e que a ação seja 
totalmente registrada em vídeo e áudio, por intermédio de uma câmera acoplada na farda 
do policial, na tentativa de reduzir os abusos produzidos pela polícia brasileira6.

Essa preocupação se dá porque grande parte dos processos criminais são iniciados 
após a prisão em flagrante, especialmente, nos casos dos crimes que mais encarceram no 
Brasil e que atingem a população marginalizada7. Ainda mais preocupante são as prisões 

5.	 O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem precedentes que admitem a legalidade da invasão de 
policiais na residência sem mandado judicial. Cf. STJ, 2020.

6.	 Nesse sentido, Ingo Sarlet e Jayme Neto: “Dizer que nos crimes de natureza permanente, tal 
qual o tráfico de drogas, o estado de flagrante se mantém, o que é dogmaticamente correto, não 
significa dizer que vaga suspeita de prática de crime de tráfico de entorpecentes coloca o suspeito 
em estado de flagrância e, assim, afasta o direito à inviolabilidade do domicílio – parece-nos 
solar o vício lógico do non sequitur. Diversamente, a situação de flagrante, mesmo de um crime 
permanente, é dinâmica, e demanda, para sua mínima caracterização, amparo em fatos concretos 
e atuais, que hão de ser, ao menos, passíveis de exteriorização e individuação” (SARLET; NETO, 
2013, p. 559). Importante observar que em 2015 o Supremo Tribunal Federal (STF) definiu, em 
repercussão geral (Tema 280) que “a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justifi-
cadas a posteriori” (STF, 2015). Ocorre que essa devida justificação, por si só, acaba não servindo 
para controlar as ilegalidades produzidas pela polícia, uma vez que o judiciário, como visto nos 
tópicos anteriores, acaba por legitimá-las e, nesse caso, com fundamento no flagrante delito nos 
crimes de natureza permanente.

7.	 De acordo com o Departamento Penitenciário (DEPEN) de 2017, os crimes que mais encarceram 
no Brasil são os relacionados ao tráfico de entorpecentes – 156.749 pessoas detidas – e os crimes 
contra o patrimônio – 234.866 pessoas detidas –, com destaque para os crimes de roubo – 136.448 
pessoas detidas – e furto – 61.115 pessoas detidas (DEPEN, 2017). Segundo pesquisa realizada 
pelo Ministério da Justiça em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 
“[...] para os crimes de furto, roubo e tráfico, o sistema de justiça [...] opera majoritariamente a 
partir do flagrante delito e de sua extensão quase automática na prisão provisória. A análise con-
junta [...] explicita que o sistema penal, como aqui observado, está voltado para a repressão dos 
crimes com menor capacidade organizacional, e se dirige a indivíduos socialmente fragilizados 
— facilmente capturáveis em razão de características pessoais e sociais que configuram um sólido 
estereótipo compartilhado pelas agências repressivas” (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2015). Em 
pesquisa empírica feita na cidade de Salvador, concluiu-se que “há uma correlação significativa 
entre a renda familiar mensal média do bairro e o ingresso em domicílio por ocasião do flagrante 
delito, reforçando a tese do caráter seletivo do sistema penal” (PRADO, 2020, p. 23).
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em flagrante efetuadas com a entrada dos policiais nas residências sem mandado judi-
cial8, por violar a intimidade de todo um grupo de pessoas que habitam no local e retirar 
o sentimento de segurança coletiva das camadas mais precárias economicamente, que 
veem a possibilidade do Estado fortemente armado poder invadir sua residência a qual-
quer hora do dia e da noite sob a justificativa de algum crime em flagrante.

No julgado citado, entendeu-se que para estarem presentes as condições de permis-
sibilidade de entrada em residência sem o respectivo mandado judicial, o policial de-
verá colher uma declaração voluntária e livre de qualquer coação, assinada pela pessoa 
que autorizou o ingresso, bem como realizar o registro audiovisual da operação policial, 
preservando-se essas informações probatórias enquanto durar o processo judicial defla-
grado em consequência da prisão promovida9. Importante observar que, além de dimi-
nuir as arbitrariedades promovidas nas operações policiais, essa medida visa a melhorar 
a qualidade da instrução processual penal, atualmente bastante dependente de provas 
pessoais produzidas em sede policial – notadamente, as provas testemunhais e as confis-
sões, com baixos padrões epistemológicos (CHOUKR, 2018).

O cuidado é devido porque o inquérito policial acaba sendo, por sua natureza, um 
primeiro juízo do Estado acerca do fato criminoso, sendo que a versão nele exposta 
tende a ser reproduzida, durante a persecução penal, desde a denúncia do ministério 
público, até o momento da formação da prova e convicção do juiz (GHIRINGHELLI DE 
AZEVEDO; VASCONCELLOS, 2011, p. 63)10. Nesse ponto, Nereu Giacomolli assevera 

8.	 Em pesquisa sobre prisões em flagrante na cidade de São Paulo realizada pelo Instituto Sou da 
Paz, verificou-se que “em 8% dos casos a prisão ocorreu na residência dos presos e na maioria 
das vezes (90%) de forma ilegal, já que não foi apresentado mandado judicial, revelando o abuso 
de autoridade. Em tais casos, a maioria dos flagrantes não foi relaxada, ou seja, a prisão foi aceita 
pelo sistema de Justiça Criminal.” (INSTITUTO SOU DA PAZ, 2012, p. 62).

9.	 “Já não é hora de revermos nossa compreensão e frearmos as violações abusivas de lares da 
população mais carente, exposta permanentemente ao risco de ter sua privacidade exposta por 
ações de servidores do Estado que, mesmo quando movidos por boa intenção e subjetivamente 
direcionados ao esclarecimento e à cessação de atividade criminosa, não seguem parâmetros 
mínimos de proteção à intimidade das pessoas que ocupam a residência, incluído, por óbvio, o 
suspeito?” (STJ, 2021). É necessário apontar que a exigência apontada pelo STJ de necessidade 
de documentação e registro audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação 
de medidas aos órgãos de segurança pública de todas a unidades federais foi anulada pelo STF 
no RE 1342077/SP, relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, sob o fundamento de não ser o 
Habeas Corpus individual meio adequado para o Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo 
o aparelhamento e o treinamento das polícias.

10.	 Para Michel Misse: “O inquérito policial é a peça mais importante do processo de incriminação 
no Brasil. É ele que interliga o conjunto do sistema, desde o indiciamento de suspeitos até o 
julgamento. A sua onipresença no processo de incriminação, antes de ser objeto de louvação, 
é o núcleo mais renitente e problemático de resistência à modernização do sistema de justiça 
brasileiro. Por isso mesmo, o inquérito policial transformou-se, também, numa peça insubsti-
tuível, a chave que abre todas as portas do processo e que poupa trabalho aos demais operadores 
do processo de incriminação – os promotores e juízes” (MISSE, 2011, p. 19). Por outro lado, 
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que é a valoração atribuída à fase pré-processual, no decorrer da fase de debates em 
contraditório, que determinará se um processo é democrático e constitucionalmente 
adequado ou se é somente um simulacro de processo (GIACOMOLLI, 2011, p. 99). 
Ademais, pode-se considerar praticamente pacificado na doutrina processual penal que 
o inquérito policial não cumpre nem com sua função principal de esclarecer com grau 
de probabilidade a notícia-crime para fundamentar a ação penal e que, portanto, os atos 
praticados durante ele, apesar de serem importantes para o início ou não do processo, 
não devem servir como juízo de certeza na hora de valorar a condenação ou absolvição do 
acusado na sentença. Essa inefetividade do inquérito faz com que grande parte das ações 
penais sejam baseadas unicamente em depoimentos de testemunhas que foram prestadas 
nesta fase preliminar, algumas das quais unicamente “ouviram dizer” algo sobre o fato, 
também sendo bastante comum a existência de ações penais que apenas possuem como 
“testemunhas” os policiais que atenderam a ocorrência11 .

O registro das ações policiais em vídeo e áudio não é exatamente uma novidade entre 
os países do norte global12 (SMYKLA et al., 2016) (ARIEL; SUTHERLAND; SHERMAN, 
2018) – chegando até mesmo a ser uma técnica popular nos Estados Unidos e em alguns 
países da Europa (BRAGA FILHO) – e tampouco uma iniciativa inédita no Brasil – país 

pode-se concluir que “Essa esquizofrenia por que passa a investigação criminal brasileira, levada 
às últimas consequências, longe de prejudicar o exercício do poder, contribui para seu aspecto 
disciplinar: [...], por estar submetida a um regime de direito administrativo, seus atos possuem 
o ‘atributo da presunção da legitimidade’, ou seja, inverte a polaridade da carga probatória para 
a defesa, ferindo de morte a presunção de inocência e preenchendo expectativas (fundadas 
eventualmente em presunções) que são então normalizadas, nesse processo de (re)construção 
de verdade ameaçado pela contaminação da evidência” (SAMPAIO, 2017, p. 362).

11.	 Em pesquisa realizada pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro sobre sentenças judiciais em 
tráfico de drogas na cidade e região metropolitana do Rio de Janeiro, em 62,33% dos casos o 
agente policial foi a única testemunha ouvida no processo e em 53,79% dos casos o depoimento 
do agente de policial foi a principal prova valorada pelo juiz para sentenciar (DEFENSORIA PÚ-
BLICA DO RIO DE JANEIRO, 2018). Isso fica ainda mais evidente com a Súmula 70, do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro, que afirma que “o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de 
autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação.”. Por outro lado, em estudo 
do Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) sobre flagrantes 
de tráfico de drogas na cidade de São Paulo, verificou-se que “74% dos casos contaram apenas 
com o testemunho dos policiais que realizaram a apreensão do acusado, não estando presente 
nenhuma outra testemunha civil.” (JESUS et al., 2011, p. 55).

12.	 “British police were the first to show an interest in BWCs (also known as head cameras or bo-
dy-worn video in the U.K.). BWCs were first used on a limited basis for eight weeks in 2006 
in Plymouth, England during a domestic violence enforcement campaign (Police and Crime 
Standards Directorate, 2007). The Plymouth Basic Command Unit commenced a 17-month 
study of BWCs in which 300 officers participated. The U.K. Home Office commissioned Devon 
and Cornwall Police to analyze the results and Process Evolution (a U.K. company specializing 
in evidence-based consulting) to produce recommendations for change” (SMYKLA et al., 2016, 
p. 427). Sobre a implementação das câmeras em Plymouth, ver GOODALL, 2007.
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no qual há registros de utilização de câmeras de monitoramento em viaturas e coletes 
policiais de alguns estados da federação, ao menos, desde os anos de 2012 e 201313. Ade-
mais, verifica-se que nos últimos anos essa política tem ganhado força no território na-
cional, especialmente a partir da percepção de que a técnica seria bastante útil para a 
fiscalização mais efetiva de ações policiais que resultaram em mortes ou no desapareci-
mento de moradores de comunidades econômica e socialmente vulneráveis14.

Essa tecnologia, chamada de body worn video (BWV), “funciona a partir de uma câ-
mera acoplada ao corpo do policial, que pode ser instalada no uniforme, amarrada ao 
cinto ou a outro elemento da farda, ou integrada ao capacete de determinados batalhões” 
(VITURI, 2018, p. 72). O seu uso se fundamenta na capacidade dos agentes reverem seus 
comportamentos após as operações e avaliar suas condutas, bem como na sua utilidade 
para o fim de um controle externo das ilegalidades policiais, auxiliando na prevenção e na 
coerção daqueles que agem ilegalmente (SILVA; CAMPOS, 2015, p. 245-247). Por outro 
lado, alguns autores apontam algumas desvantagens e contraindicações para a imple-
mentação dessa tecnologia, quais sejam: a) preocupações com a privacidade dos policiais 
e dos cidadãos; b) problemas na saúde dos agentes, já que alguns equipamentos podem 
causar lesões físicas; e c) o impacto financeiro dessa estratégia, que envolve custos opera-
cionais e de armazenamento do conteúdo produzido15 (SILVA; CAMPOS, 2015, p. 239).

É possível afirmar que, apesar da escassez de dados e de referencial teórico científico 
sobre a utilização de câmeras acopladas nos agentes policiais brasileiros, o que se pode 
verificar é que a existência de excessos e de ilegalidades nas práticas policiais respalda o 

13.	 “A primeira polícia a testar câmeras individuais foi a Rotam do Distrito Federal. Eles começaram 
os testes em 26 de novembro de 2013” (SILVA; CAMPOS, 2015, p. 241).

14.	 Esse método de registro vem sendo incentivado pela Human Rights Watch, entidade que afirma 
que: “o uso das câmeras acopladas ao corpo usadas pelos policiais durante sua patrulha pode 
desempenhar um papel fundamental na redução da impunidade nos casos de execuções extra-
judiciais perpetradas por policiais. O vídeo e o áudio gravados antes, durante e depois de um 
confronto podem fornecer à polícia civil e aos promotores de justiça, informações extremamente 
valiosas para determinar se o uso da força era legal, se o depoimento dos policiais condiz com 
a realidade, se houve alteração da cena do crime, das provas ou qualquer outra iniciativa com o 
objetivo de acobertar os fatos” (HUMAN RIGHTS WATCH, 2016). No mesmo sentido, a Promo-
toria de Justiça de Direitos Humanos de São Paulo entrou com uma ação civil pública em maio 
de 2019, na tentativa de coibir a letalidade policial, e um dos 37 requerimentos era no intuito de 
providenciar a gravação das ações policiais: “A condenação do Estado a providenciar que sejam 
realizadas gravações de todas as ações de policiais militares e de policiais civis em vias e logra-
douros públicos, a partir de câmera fixada no colete dos agentes; a providenciar que a gravação 
dessas operações seja criptografada, impedindo-se qualquer tipo de edição; promova a proibição, 
por norma administrativa das Polícias ou da Secretaria de Segurança Pública, de que os policiais 
militares e policiais civis realizem ações em logradouros públicos sem que a câmera de registro 
esteja devidamente operante” (MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO, 2019).

15.	 O principal argumento contra o uso das câmeras nas fardas dos policiais é o gasto excessivo 
de dinheiro público em um aparelho que não necessariamente melhora os índices de violência 
policial. Cf. GLENZA, 2014, RAKIA, 2014 e LEE, 2021.
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uso dessa tecnologia, na tentativa de reduzir danos das operações policiais, notadamente 
nas áreas mais vulneráveis do país16.

Após explicado esse ponto, passa-se à verificação breve da implantação dessa tecno-
logia no território brasileiro. Ainda no ano de 2009, a Lei 5.588, do Estado do Rio de Ja-
neiro, já determinava em seu art. 1º que “Deverá o Poder Executivo instalar câmaras de 
vídeo e de áudio nas viaturas automotivas que vierem a ser adquiridas para servir as áreas 
de Segurança Pública e Defesa Civil”. Contudo, por não prescrever prazo para a imple-
mentação da medida, a norma não foi devidamente cumprida17, salvo em algumas opera-
ções policiais esparsas e ainda por meio de testes. Nesse sentido, em 2014, o Batalhão de 
Operações Especiais (BOPE) usou câmeras acopladas a óculos de visão noturna durante 
a invasão ao complexo de favelas da Maré (SILVA; CAMPOS, 2015)18. Também, em 2016, 
a Polícia Militar do Rio de Janeiro iniciou um projeto-piloto para equipar a polícia com 
câmeras individuais, sendo que não houve uma ampliação da iniciativa para contemplar 
um efetivo significativo dos agentes (HUMAN RIGHTS WATCH, 2016).

A partir de então, é possível ser notada a utilização esporádica dessa tecnologia em 
alguns entes da federação. Assim, em 2017, o governo do Estado de São Paulo investiu 
R$ 271.000,00 em câmeras a serem colocadas nas viaturas e nas fardas dos policiais mili-
tares para a filmagem de ocorrências (BRAGA FILHO, 2020). Nessa oportunidade, o Go-
vernador de São Paulo à época, Geraldo Alckmin, afirmou: “Será feito um teste com 120 
policiais. Eles levarão em suas fardas uma câmera que irá gravar sua atuação. Estamos co-
meçando na área central. Esse é o futuro da polícia, você tem tudo documentado e total 
transparência” (SÃO PAULO, 2017). Já em 2019, a Polícia Militar de Santa Catarina, por 
meio do projeto câmeras policiais individuais, concebido em parceria com o Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, adquiriu cerca de 2.425 câmeras, as quais foram acopladas 
nos uniformes dos policiais durante a realização de ocorrências. Mais recentemente, em 
2020, foram implantadas aproximadamente 585 câmeras no fardamento dos agentes da 
capital paulista, com a previsão de aquisição de mais 2.500 câmeras pelo Governo de São 
Paulo (TOMAZ, 2020). Nesse sentido, em 23 de julho de 2020, foi publicado o edital do 
Pregão Presencial Internacional DTIC PR-183/0012/20, definido em 7 milhões de reais, 
para a compra dos equipamentos (BRAGA FILHO, 2020).

Embora se constate que o sistema de monitoramento com câmeras de porte indivi-
dual em algumas das forças de segurança pública brasileiras seja uma realidade há algum 
tempo, sua utilização ainda é muito restrita, visto que a maioria das experiências, como 
visto, foi realizada em casos muito específicos, sem que houvesse um planejamento mais 
abrangente ou uma continuidade dessa política (VITURI, 2018, p. 77). Nota-se também 

16.	 Em recente estudo feito no estado de Santa Catarina, demonstrou-se que as câmeras acopladas 
nos agentes policiais reduzem o uso as força policial em cerca de 61.2% (BARBOSA et al., 2021).

17.	 A Lei 9.298/2021 atualizou a Lei 5.588/2009 determinando prazos, contudo o Governador do 
Rio de Janeiro Cláudio Castro vetou os trechos que estabeleciam prazo para o seu cumprimento.

18.	 Cf. VITURI, 2018, p. 75.
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que, na decisão do HC 598.051/SP, em março de 2021, foi determinado o prazo de um 
ano para que os governos estaduais e federal efetuassem o aparelhamento das polícias, 
mediante a sua capacitação e a realização dos demais preparativos necessários à sua adap-
tação aos parâmetros da determinação judicial. O objetivo da medida foi evitar ilícitos 
que possam, entre outros efeitos, implicar responsabilidades administrativa, civil e/ou 
penal para os agentes públicos, bem como induzir o aprimoramento das práticas poli-
ciais. Entretanto, até o encerramento deste estudo, poucos estados da federação haviam 
se movimentado para garantir a aquisição de câmeras individuais para as suas forças po-
liciais, em cumprimento da comentada decisão do Superior Tribunal de Justiça19.

Por fim, não obstante alguns argumentos contrários à utilização dessa tecnologia, en-
tendemos que, em face da situação atual de enormes índices de violência provenientes 
do funcionamento do aparato estatal brasileiro, a efetiva aplicação desse mecanismo 
poderia ajudar a conter os abusos e excessos cometidos pelas polícias brasileiras, mor-
mente aqueles praticados em locais de maior vulnerabilidade social e econômica (JO-
ZINO, 2021).

5.	C onsiderações finais

Ao longo do trabalho, verificou-se por meio de uma análise crítica das instituições 
policiais e judiciais que suas práticas violam de forma constante e corriqueira os direitos 
da população residente fora dos locais mais abastados das cidades brasileiras. As polícias, 
portanto, por meio de operações legitimadas – a priori ou a posteriori – pelo judiciário, 
adentram nas comunidades carentes levando medo e intimidação aos moradores sob o 
pretexto de estarem à procura de criminosos e de provas naquele território.

Dessa forma, como desdobramento dessa gestão de ilegalismos chancelada pela jus-
tiça criminal, uma prática comum da opressão policial nos espaços mais vulneráveis so-
cial e economicamente é a invasão das residências de moradores, ante o fundamento de 

19.	 Seguem alguns exemplos: “A Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj) aprovou, nesta 
quarta-feira (12), um projeto de lei que determina a instalação de câmeras em aeronaves da 
polícia e nos uniformes dos agentes.” (BARREIRAS, 2021). “O Presidente do Tribunal de Justiça 
de Alagoas oficiou ao Governador do Estado providências necessárias para determinar as forças 
policiais do Estado de Alagoas que providenciem o treinamento e as condições materiais a seus 
agentes de segurança pública, de modo a que possam observar as regras constitucionais do 
julgado do STJ” (ALAGOAS, 2021). A Ordem dos Advogados do Brasil também solicitou, em 
alguns Estados, a rápida implantação da tecnologia. Ver as matérias disponíveis em: DIÁRIO DO 
NORDESTE, 2021 e RADIO JORNAL, 2021. No Rio Grande do Sul, foram compradas câmeras 
em fase de testes: “Por 90 dias, Polícia Civil e Brigada Militar participam de um período de teste 
de uso de câmeras corporais que filmarão a ação policial. Dezesseis aparelhos estão em operação, 
12 com soldados do 9º Batalhão de Polícia Militar (BPM), que atende a área central da Capital e 
tem maior diversidade de ocorrências, e quatro com agentes da Polícia Civil, no departamento 
de homicídios e nas equipes volantes de Porto Alegre e Alvorada.” (GULARTE, 2021).
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que estaria sendo praticado o delito de tráfico de drogas (que é crime permanente) e que, 
por essa razão, seria admissível a entrada no domicílio para efetuar a prisão em flagrante 
a qualquer tempo, sem a necessidade de autorização para tal ação por meio de mandado 
judicial ou mesmo através da obtenção de consentimento válido do morador.

Diante da persistência dessas situações de violência e coação, a Sexta Turma do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) julgou o Habeas Corpus 598.051/SP, declarando a im-
portância de que exista uma documentação escrita, especificando a diligência policial 
executada, bem como a necessidade de que a ação seja totalmente registrada em vídeo e 
áudio, por intermédio de uma câmera acoplada na farda do policial, na tentativa de re-
duzir os abusos produzidos.

O intuito do julgado supramencionado, então, foi de reduzir práticas abusivas da po-
lícia em face de parcela da população que, por sua topografia e status social, costuma ficar 
mais suscetível ao braço ostensivo e armado das forças de segurança. Chega-se à con-
clusão de que, se bem implementada essa política, o registro audiovisual das operações 
policiais poderia, em curto prazo, auxiliar a prevenir condutas ilegais. Ao mesmo tempo, 
serviria como uma etapa segura para a validação da cadeia de custódia da prova, na me-
dida em que a sua não observação desacreditaria o elemento probatório trazido à apre-
ciação judicial, o qual não atingiria o standard necessário para uma condenação.
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